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DECRETOS, LEIS, LEIS COMPLEMENTARES E PORTARIAS
DECRETO Nº 1.062, DE 02 DE JULHO DE 2.010

DISPÕE SOBRE PRORROGAÇÃO DO PRAZO PRE-
VISTO NO ARTIGO 10 DA LEI 1.813, DE 14 DE FE-

VEREIRO DE 2008.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
de atribuições que lhe são conferidas por Lei;

D E C R E T A:

ARTIGO 1º - Fica prorrogado por mais 120 (cen-
to e vinte) dias, o prazo concedido no artigo 10 da Lei
1.813, de 14 de fevereiro de 2008.

ARTIGO 2º - Este Decreto entra em vigor na
data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a par-
tir de 14 de abril de 2010.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 02 de julho de 2.010.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Arquivado em pasta própria e afixado no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 02 de julho 2.010.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.894, DE 14 DE JULHO DE 2010

“DISPÕE SOBRE A REVISÃO GERAL ANUAL DOS
SUBSÍDIOS DO PREFEITO, DO VICE-PREFEITO E

DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS”.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
de atribuições que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara do Município de
Cabreúva, aprova e eu Sanciono e Promulgo a seguinte Lei:

Artigo 1º - Os subsídios do Prefeito, do Vice-
Prefeito e dos Secretários Municipais de Cabreúva fi-
cam, em revisão geral anual, reajustados em igual índi-
ce ao aplicado aos Servidores dos Poderes do Legislativo
e Executivo, de 5% (cinco por cento), conforme Lei Com-
plementar nº 322, de 17 de junho de 2010.

Artigo 2º - As despesas decorrentes com a
execução desta lei correrão por conta de dotações or-
çamentárias próprias, constantes do Orçamento vigen-
te, suplementadas se necessário.

Artigo 3º - Esta LEI entra em vigor na data de
sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1º
de junho de 2010, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 14 de julho de 2010.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
 Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e arquiva-
da no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 14 de julho de 2010.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 2.340, DE 07 DE JULHO DE 2.010

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Ficam designados o Sr. MAURI-
CIO PAVANI, Contador da Prefeitura C.R.C nº
1SP198471/O-0 e o Sr. ANDRÉ ALESSANDRO
VICENTE, Engenheiro devidamente habilitado da Pre-
feitura, CREA nº 5061027837, para, respectivamente
exercerem as funções de GESTOR E RESPONSÁVEL
TÉCNICO do Convênio a ser firmado com a Secretaria
de Economia e Planejamento do Estado de São Paulo.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
aos 07 de julho de 2.010.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de cos-

tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, aos 07 de julho de 2.010.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº  2366, DE  21 DE JULHO DE 2.010

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito Muni-
cipal de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de
atribuições que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

Art. 1º - Determinar com fulcro nos artigos 187
e seguintes da Lei Complementar Municipal n. 260/2003,
a instauração de Sindicância para a apuração dos fatos
apontados pelo Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, nos autos do processo TC-800044/82/05 que se
referem a contratação por inexigibilidade de licitação
com a empresa Conam – Consultoria em Administra-
ção Municipal S/C Ltda, para licença temporária, não
exclusiva de direitos de uso de Softwares aplicativos
para  atender setores da municipalidade, cujos aponta-
mentos da auditoria mencionam à falta de justificativa
de preços e ausência de demonstração que a
contratação entre as partes seria compatível com o pra-
ticado no mercado.

Art. 2º - A Comissão Permanente de
Sindicância, instituída conforme Portaria n. 2.009 de 21
de julho de 2009, publicada na Imprensa Oficial do Mu-
nicípio em 21 de julho de 2009, deverá apresentar o
relatório conclusivo no prazo de 30 dias.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir de
sua publicação.

Prefeitura Municipal de Cabreúva,
aos 21 de julho de 2010.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de costu-
me. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, aos 21 de julho de 2010.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva
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Lei Municipal nº 1604 - 17/Mar/2003

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito municipal

ADRIANA GOMES
Jornalista Responsável
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